PARECER Nº              , DE
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 582 DE 2023.
De autoria da Deputada Andreia Werner e coautoria do Deputado Capitão Telhada, o projeto de lei nº 582, de 2023, que “Institui a obrigatoriedade de afixação de pequenas placas informando a respeito dos direitos das pessoas com deficiência nos ambientes escolares, como parte do Plano Estadual Integrado para Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo – PEIPTEA.”. 
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, em seguida, foi encaminhada para a Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente ao mérito do projeto de lei. 
Na presente oportunidade, o projeto de lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no art. 31 § 2º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, vislumbramos que o projeto de lei em epígrafe não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual.
Ademais, a presente proposição é de suma importância, pois ao integrar a obrigatoriedade de afixação de pequenas placas informativas sobre os direitos das pessoas com deficiência nos ambientes escolares ao Plano Estadual Integrado para Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo (PEIPTEA), o projeto reforça o compromisso com a educação inclusiva, garantindo que informações essenciais estejam ao alcance de todos. Dessa forma, promove-se um ambiente escolar mais acessível, informado e acolhedor.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 582, de 2023.
Sala das Comissões, em 
Relator - Deputado Ricardo França
